
CÂMARA MUNICIPAL  DE  JACAR
PALÁCIO DA LIBERDADE

PROJETO DE LEI DO LEGISLTIVO NC' 62, DE 25.07.2019.

ASSUNTO: PRO]ETO DE LEI - DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE

]ACAREÍ,  I)A  INSTALAÇÃO  DE  MANGUEIRAS  TRANSPARENTES  NAS  BOMBAS  DOS  POSTOS  DE

COMBUSTÍVEIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTORIA: VEREADOR SR. VALMIR DO PARQUE MEIA LUA.

PAREC_E_B_N_°_ 234 -RRV -SAJ -07/2019

RE_LATÓRIO

Trata-se  de  Projeto  de  Lei  de  autoria  do  Nobre  Vereador Sr.  VcrJmz.r,  que  di.spõe sobre a

obrigatoriedade, no âmbito do Município de ]acareí, da instalação de mangueiras transparentes

nas bombas dos postos de combustíveis e dá outras providências.

Acompanhando o referido Projeto de Lei, segue justificativa que embasou a iniciativa do Nobre

CamaLrista, cujo objetívo é, em apartada síntese. proteger o consumldor.

0 presente Projeto foi remetido a essa Secremrz.cr para estudo jurídico,

`

É a síntese do necessário. Passamqs a análise e manifiestação.
1

II-FEHMD_AMEN_TACÃO

1

A matéria  em destaque na presente propositura, rio J]osso eJ]úgJ]dfmeJift},  e saJvo meJhor

j]±ízgL encontra-se eivada de vícÍo materiql e vício formal de iniciativa, com ofiensa ao Princípio
1

Constitucional  da  Separação  dos  Poderes  (artigo  2°  da  Constimição  Federal e artigo  5°  da
1

Constituição Estadual) . SerLãao vejaLmos.

Segundo o artigo 22, inciso IV, da Constituição Federal:

"Art. 22. Compete privativamer[ie à Upião legislar sobre:

IV -águas, e]£g]:gjq infiormática, tàlecor"r[Ícações E radiodifiLsão; " (g.n.).
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Como   mais   adiante   veremos,   combustíveis   refierem-se   à   energia,   sendo

privativamente à União Federal, legislar a respeito.

Continuando a análise, a Carta Federal, no seu artigo 238, assim menciona:

"Art. 2 38. A l!eí ordenará a venda e revenda de combustíveis de petróleo, álcool carburointe

e outros combustíveis derivados de matérias-primas renováveis, respeitados os princípios desta

constituição.". am

A Le± FederaLl rL°  9.478/97,  Tue  ``dispõe  sobre  a  política  energética  nacional,  as  atividades

relativas  ao  monopólío  do  petróleo, institui o  Conselho  Nacional  de  Política Energética e  a Agência

Nacional do Petróleo e dá outras providêncías'', estahelece cTue aL HNP -Agência Nacional de Petróleo,

agência reguladora,  em regime de autarquia especial, integrante da Administração Pública Federal

lndireta,  órgão  regulador da  indústria  do  petróleo,  gás  naturaL  seus  derivados  e biocombustíveis,

vinculada ao Ministério de Minas e Energia, é responsável por regular e autorizar as atividades

relacionadascomoabastecim_e_n_t_o_nacionaldecombustiveis.

|à a Tje± Federal rL° 9.847/99, que "dispõe sobre a fiscalização das atividades relativas ao
abastecimenm nacional de combustiveis, de que trata a Lei no-9.478, de 6 de agosto de 1997,

estabelece sanções administrativas e dá outras providências", estabelece em seu arügo 1°, que..

"Art.   1o-   A  fiscalização   das   atividades   relativas   às   indústrias   do   petróleo   e   dos

biocombustíveis   e   ao  abastecimento  nacional  de  combustíveis,  bem  como   do   adea.uado

ftincionamento do Sistema Nacional de Estoa.ues de Combustíveis e do cumprimento do Plano
Anual de Estoa_ues Estratégicos de Combustíveis. de a.ue trata a Lei n9 9.478. de 6 de agosto de

1997, será realizada pela Agência Nacional do Petróleo. Gás Natural e Biocombustiveis (ANP) ou.

mediante convênios por ela celebrados. por órgãos da administração pública direta e indireta da

União. dos Estados. do Distrito F_e_deral e dos Municíi}ios.

§  1o-0 abastecimento nacional de combustíveis é considerado de utilidade pública e abrange as

seguintes atividades:

2
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I   -   produção,   Ímportação,   exportação,   refino,   beneficiamento,   tratamento,

transporte, transfierência, armazenagem, estocagem, distribuíção, revenda, comercialização, avalíação

de confiormidade e certificação do petróleo, gás natural e seus derivados;

11  -  produção,  importação,  exportação,  transporte,  transfierência,  armazenagem,  estocagem,

distribuição, revenda e comercialização de biocombustíveís, assim como avaliação de conformidade e

certificação de sua qualidade;

111 -(revo_gado). (Redação dada pela Lei nQ 12.490, de 2011)

§2o_A_ fiscalizacão   abranae,   também.   a   construcão   e   oüeracão   de   instalacões   e

e_auiDame_]iio_s_ re_latiyos ao exercício das atividades refieridas no Daráarafo anterior.

§_3_o_A__r_e.aul_a_£_ão__ e __a___fiscalização Dor Darte da ANP  abran.aem também as  ativídades  de

Droducão,  armazenaaem.  estocaaem,  comercializacão,  distribuicão\  revenda.  imDortacão  e

exi}ortacão  de i]rodutos aue Dossam ser usados. direta ou indiretamente. Dara adul±erar ou

alterar a aualidade de combustíveis. aDlicando-se as sancões administrativas i}revistas nesta Lei.

sem i]reiuízo das demais de natureza civil e Üenal cabíveis.

§ 4Q  Para o efeito do disposto no § 3o-, a ANP poderá est:abelecer os termos e condições de marcação

dos produtos para sua identifícação e exigir o envio de Ínfiormações relativas à produção, à importação,

à exportação, à comercialização, à qualidade, à movimentação e à estocagem deles.".

Ou seia. cabe a ANP fiscalizar a comercializacão fiinal dos combustiveis. aDlicando  as

sancões necessárias em casos de desacordo com a leaislacão i]ertinente.

Portanto, não compete ao Município legislar sobre combustíveis e seu abastecimento, posto

que  a  competência  legislativa  é  da  União   Federal,  por  seu  Congresso,  e  da  AJVP,  oiie  eJ7]fte

reaulamentos_a_serem se_auidos i}elos oostos fimais de abastecímento de combustíveís.

Além disso, as mangueiras  de combustíveis  devem se encontrar dentro  dos parâmetros  do

INMETRO, sendo que na presente propositura não encontramos nenhum dispositivo mencionado a

qualidade do equipamento. •.'?*
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Apenas  por amor à argumentação, a  Câmara Municipal  de Teresina possui PL

idêntico ao ora apresentado,  encontrando-se ainda em tramitação naquela Casa Legislativa, porém

recebeu parecer jurídico desfavorável, o qual anexamos ao presente, para fins de complementação.

Mas  caso  não  seja  esse  o  entendimento  da Vereança,  há  que  se  observar  que  o  conteúdo

material da propositura é destoante da Lei Orgânica Municipal, ao estabelecer, em seu artigo 3°, que
" caberá ao PROCON / ]acareí a fiscalízação e autuação" .

Assim estabelece o artigo 40, inciso 111, da LOM:

"Artigo 40 - São de iniciativa excmsiva do Prefeito as leis que disponham sobre:

111 -           criação,  estruturação  e  atribuições  das  Secretarias  ou  departamentos
equivaler[ies e órgãos da Administração Pública;".

A lniciativa legislativa em matéria de ambuições a Secretarias, departamentos e órgãos

da Administração Pública Municipal, como visto, é exclusiva do Chefie do Executivo Local.

]à o aTügo 4° deve sotrer umaL coTTeç~ao.. deve-se retirar a duplicidade da palavra "após''. E_

mais,

Sugerimos ainda, com a devida vênia, que "vacatio legis" da Lei seja superíor a 30 (trinta)

dias, para melhor adaptação dos estabelecimentos.

111 - CONCLUSÃO

Posto isto, e tendo em vista todo o acima exposto, eJi£endemos, g=mÉ que o Projeto de Lei zEÊQ

oderá _nmssegHfr, dei7eiido ser art}ufvado. nos termos do Regimento lntemo da Câmara Municipal.

Mas, caso 7ião sejcr esse o nobre gJi#7idi.me72Co dci Verecmçcz, que a presente propositura prossiga,

aDós observar as suçrestões suDramencionadas. submetendo-se, contudo, fl mmo únfco de dfscirssão

e votação. necessltaLrLdo, paLra aL suaL aLPTovação, do voto fiavorável da maioria simples dos membros
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dcr CÊmflm MHJ]fcf_zmJ, nos termos do artigo  122, inciso 1, e parágrafo  1°, do

Câmara Municipal.

Antes, porém, deve ser objeto  de análise das  Comissões Permanentes de Constituição e

}ustiça, Defesa do Meio Ambiente e dos Direitos dos Animais, Desenvolvimento Econômico e
Segurança, Direitos Humanos e Cidadania.

Sem mais para o momento, é este o nosso er[tendimento, sub censura.

|acareí, 30 de julho de 2019.

Renata Ramos Vieira

Consultor |urídico-Legislativo

OAB/SP n° 235.902
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ESTADO DO PIAUI
CÂMARA MUNICIPAL DE TERESINA
GABINETE DO VEREADOR NILSON CAVALCANTE -AVANTE

PROJET0 DE:

EMENDAA LEI ORGÂNICA    (   )
LEI COMpliEMENTAR             (   )
LEI 0RDINÁRIA                         (X)
RESOLUÇÃO NORMATIVA    (   )
DECRETOLEGISLATIVO       (   )

NO 007  /2019

AUTOR qs) / SIGNATÁRIO(S)

VEREADOR NILSON CAVALCANTE
AVANTE

S.G#Ü R. SILVA
PROGRESSISTA

DISPÕE:  acerca  da  obrigatoriedade,  no
âmbito   do   Município   de   Teresina,   da
instalação   de   mangueiras   üansparentes
nas bombas dos postos de combustível9 e
dá outras providências.

TEXTO

0 PREFEIT0 MUNICIPAL DE TEEESINA2 Estado do Piauí,

Faço saber que a Plenária Câmara Miinicipal de Teresina aprovou e, eu, saflciono a
seguinte Lei :

Art,   1°  Fica  obrigado,  no  âmbito  do  Município  de  Teresina,  a  instalação  de
maflgueiras transpai.entes nas bombas  de abastecimentos  de combust{veis, dos postos de
gasolina.

Parágrafo Único - Considera-se ti.anspai.ente, as mangueiras pelas quais é possível
ver a passagem do cc)mbustível, da bctmba até ao veículo automotor.

Art.  2°  Os  estabelecimentos  que  descumprirem  com  o  disposto na presente  Lei,
serápunido com as seguintes penahdades, sempre imputadas ao Bstabelecimento infi.ator;

I ~ Advertência;
11 -Mult`a de R$ 5.000,00 (ciflco mil i.eais) por inffação;
111- Suspensão das ativídades em até 15 (quinze) dias, cumulado com multa.

Parági.afo  Único  -  Em  caso  de  i`eincidência  da  infi.ação,  os  valores  da  multa,
mencionado no Art+ 2°, incisct 11, desta leiS serão duplicados,

Art,  3°  0  Órgão  responsável  pela  fiscalização  e  autuação  será  o  PROCON  /
Teresina.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenái.io da Câmai.a Municipal de Teresina 19 de fevereiro de 2019.

VEREADOR



JUSTIFICATIVA
Senhores Vereadores,

Não  é  de hoje  que  ouvimos reclamações  que  envolvem postos  de
quer seja por adultei-ações no combustível, ou suposta quantidade divergente no valor
pelo  consumidoi.,  com  o  intuito  de`  amenizar  tais  questionamentos  por  consumidores
atentos,  pensamos  em  um  projeto   de  lei   que  vai  ao   encontro   aos   questionamentos
supramencionados.

Com  o  in"ito  de  deixar  mais  trmsparente  o  consumo  de  combustível  entre  o
consumidor  e  o  fomecedorg  o  pi'ojeto de  lei  visa dar mai§ transparência no processo  de
transferência do combustírvel para o tanque dos veículos dos consunüdores.

Com efeitc}, incluindo a fiscalização por parte dos consumidores neste pi.ocesso, a
tendência lógica a diminuição das possíveis ffaudes questionadas pelos consumidores.

Entendemos ser a aprovação do presente Pi.ojeto  de Lei importante> ao passo que
apresenta uma forma de pi+oteger o consumidor dg possíveis lesões.

Desse  s©ntido  a propo`situi-a  apresentada,  para  a  qual  almejo  dos nobres  colegas
aprovação,

Plenái.io da Câmai.a Municipal de Teresina 19 de fevei.eiro de 2019.

Vereador
Avante

DATA   19/02/2019
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Teresifla {PI), 14 de mÊrçci de 2019+
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•ffrçirí`5!`ÊtiS£€_ÍÊü,S::±

I -RELÁTÓRIO / HHSTÓR[Cü:

Gs ilusti.Ss VÊreadores apregentaraffl projeto  de lei ordínár±a  ü'L) ¢uja gmen[a á ã sÊguínte:
+"Í+Spõe  acürca  da  obrigatoriedadeg  iio. ãmbitõ  dG  Mmícípiü  de' T€resiH*,  da  instalação  de

mangu£iras t"sparentes nag bümbãs dos pos£Üs da #ümbusüvel, e dã oütias.providências";

Effi  justifi#ativa,  os  nobres .parlamentarçs  afirmaram  qug  o  PL  tem  pQr  objStivo

impedir  ffauds  ¢ontra  os  con§umídDrgs+  Ness©  desid©ratQ  büsca  dãr maís  tpan§parÊHc:i&  nõ

pro#esso d© ÉransfSrência dà gasoiina para o t-anque dos veículosp detõrpriHaüdo & Ímplãntação

de maflguçíi.Íis Íranspareffites paTa qug os consumidore§ pGssam checar a Êfeüva passagçffi do

]iquido para os aütcmotores+                                                                                                                        i

Ê¥ em síntese, o i'elatório.

SgguíndQ nôva sistemãtiea dQ proSesso legislativo e pür orientaçã# e provoGãgãQ dü

Dspartam©ntü Legisíaüvü,  e§Ía Ãsssssõria Jurídica Lggíslativa  füi instada  a  Êmigír pargcar

juridiG0d

H  -  EBÂ  N®vA  sESTEMÁHCÂ  N0  pRocEsSO  LEGELÁE±VÜ  DÁ  cÂnfiÁEÂ

M€Jr¢EcmAL  HPE  TEEffiHNA  E  A  possrEmmADE  E!E  MATüEFESTAÇÃ®  E3Â

ÁsSEss ümiÂ` JÜRÉDrcA LE G=sLÂTrvA:

0 RegimÉn[o Ín[emo da Câmara Müricipalr dç TÊresina - RlffiÉT esíabgíece Q

seguínte:

Aft.    5 6.   iÊ4ÊslpÊ£nH:gsíÉÊ&±ni4ÍÊÍíf l£_ à__ __.f f ±ÊI íh_€±B_SÊg=_=H_Q_L_P£_g±3_d_#Êf l. _r.e_e.g±.g2i:ãÊ

i]_# re c€r   téeni c#_-~Í¥í_d_i€_g _  tiÉÊAs*SessairiaL   JS#f dÉFg.\ _ L_BgistativçLL_E_çÊ_ _€_{@±¥_S_ftr:st.
H±_}Ei_ei_cÍp_al    Se    Tere.stEri_m.  ___Sgü_üEmg]_Ê_Íg_\   t5Ssi§ipdü    ü_QF_  _AS.s_e§.SP_F„_  JE.ÉB_í_€g`

d_eíBn:Íor _tie \.cüi_.g¢ jÉ_e_ p_rt}¥ímeFi±Ú e!f:eüSo.

Ãv. marechai\ Castelo Branco, ã25 -Bairro C}abral -64Dü0+81Ü ~ Teresíriã iFl)
CNPJ n° 0§.521.468/00Ü1-12

ldentificador: 33003800350037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/cmteresina/sp]/autenticidade.
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r#Sg::o%4_H€PoS#::£âoffi-8idãg:}`tÊi%%`nQfi;íií;%}e';r=!#;ffitica,emitíráiioNo

ptirec:er, devidctmenie Sur}damertiüd¢, o quaí prgvalet:Brá`

Assim3 a npma rsferida estabelece Sxpressam6nte a pQÊsibilidade de emíssão

de par©cer escri±o sobre as proposições lõgíslativasj eHatamünte o ca§o Üra mtado+

Ccmiudo,.impeHde sãlíentar que a mmifestaçãó deste õrgãQ de as§e§so±.afiientü

jurídicog autüriz:ada pftr mor:ma deste Pârlamentü municipal, traíausÊ de Ürientação msrameHte

cipim±ikva.Pçi#a:r{rRSstgn:pÍ±:E_Í_ã_g__SHr_{_ilíE_£.ffi_.\_m_flrLg=S!fijggsSgjEH__g_±g£=e=r±=_Effg.__._££=ff±_fiQ=±Êg_=¥}_r3£\H.IS±_I_±e.+

podendo s€us £undamentos Ser uffiizados oÜ mãü pelas Comissõe-s Leg±slativas êspe¢iaüzadas

€ pelos dÊmais mÊmbros dessa Casa.

Dessa  £orma,  a  opiriãü  técníc#  dÊstâ  4ssessün+ã  Jm'dicã

ãí} dãs €ÕF#Í3Sõgs

não   Eubs±'Fiftã

e2 poi. £onsegHinte.2 tião aienta "fitra E soberãriã

popnlar   i.epressntada   pela   manifestação   dos   VereadoTes,   üma   vez   qu©   somente   oÉ

parlamenta¥es,  m  condíção  dg  rgpresentantes  eleitos  do  povÕ#.  pódem  analísai.  todas  as

cri€imstân¢Ías e fi#an#es {questõ€s §Üci&ÍS Ê política8) de üda proposíçãü.

HI - jüjm8SIBH.H»ÁDEâ

lnicialfflSHtÊ,   observa~sÍ=   qu£   o   projeto   ÊSÉ   Tedigíd#   em   temos   claros¥

objõtivos Ê comciscis, em [íngua naciünal e ortograí`ía  oficial,  dgvídamente subscritõ pür sua

autora, além de tmzei' o assumü sHÇ=íni-amente regístradü em ÊmentaS tudQ na conformidade do

áispostü nüs arts, 99 e 1002 ambüs dQ Regimen€o lntemo da Gâmara Munic2ipal dõ-Tere§ina -

RIC.MT+

Obsôrva-se,  ainda,  que  a  aütc}ra  aiticulou jüsfficativa.. esçrita,  atende;ndo  ao

d±spÜs€o Hci art, 101 cía me§ma nQrma i.€gimõntal.

gãa±:lí±::=lüligffiaaugpajgffimé!nFHlasàm«!laílaHa=;Xx€éi+r:>`:m=£:Ê;iil=fisz§=ca=+±4!±à=liü=:;iaLwÍ£ffiLá=als*Éie::!!iÉ!b=slzãtaà==ml=;E!mffi+=l.ébç±aiii*la==m±riÀâ::

Av+ MareQhal Ca§tela Braneo, $25 - Balrro CabraT ~ 64mo-810 -Teresina (Pl)
aNPJ no 05.52i ,463/oooi-í2

ldéntificador: 33003800350037003A00540052004100 Conferência em http://\/v\/\/w.splonline.com.br/cmteresina/spl/autenticidade.



E§TÃESff #ü PiÃül
SÁfflÃm fflüNigipAL E3E TEREsiNA
PALÁ6lü #ENÃDÜR #HÂSA§ R®DRiffiüES
Aã§©ss®ria Jur£üica Legis!ativa

Â dístribuíção  do  texto  também  esÉ  dÊntro  dôs  padrões  erigidos peia  técnica

l£gíslativa, não merôcendo qTualquer rsparo,

Destaitte,  Lnênhtmi  ÓbicÊ  de  ordem  féGri#ci-formal  e;xiste,  daí  porquÊ. mÉr€côf  a

matéria tçida ¢onsidõTação da Êdfiídãdõ no tocante a tais aspeçtos.

rv - .ÂNÁLlsE soE Ü #ffisfiffA LEGÂL E €oNSTrTÜcmNAL:

De  `rSlevQ  absQ}utamÊfiie  Ín&scufi'v©l  é  a  matéria  <pmposta  nci  proje±o  €m

EestiHiap  HrHa vBz  quü díspõÉ  aGerca  da  Übrigatoriedade  da tran§parêHüia  ti#s mangHSira& dg

bombas dg gasoíina dos postos de combusüveis.

Ã Constituição da RÊpáblic" Fsdgra±iva do Brasil de 1988 (CRFB/88) .nâü se.

olv{doü acerca dci comémio .de £ombustíveis, ai:ribuindü à l£i especffica a nürmatização

dü assunto:

3

Ãri.  238. A  lóÊ Ürdenarâ  a veridcê e }-evenda de ctimbusttNeis  df2 peirálec-
álccfol   cürbzH.ã#ÍB   8   tiu#os   cornbüstíNgis   dízrínados   tie  mctÉéría§-primaÊ
rgncfváS]eis, i.espeiiados os `pi.ínc;'[piüs desta Ccmstítüiçãa,

Âssim Sgndo# [udo que diz £ÊspÊitü üo abasteçimento naciQHal dÊ cQmbusüveis de

petrõl€Q tsrá regrame"o pfõprio2 comQ uma m&neira de mííürmázar o tratamento da maÉéria
em todo teHít6rio naGÍonal,

Nessa  Íri]ha füi  pubHcada  a  lSi n° 9.,478,  d& 06  de  agüsto  de  1997,  qH£  dí§põe

gobre a pcjlítica Ênsigética Eãcional= as aíividades relativas ac} monüpõlíü dQ petróleo± institu!

o €o"elhG Nacionàl de Po]Ítica EmrgéÉica  S a  Agêntiã Na#iond dc} Petüóleo  8  dá  oHtfãs

prcívidênõias,

SegundQ   essa   l£i¥   ¢ab£rã   à  Agêncífi  Nac2ional   do   Petróieü,   Gãs  Natifal  ,e

BÍocombustíves -AFIP, Êntidzidô integrafite da Admíristra€ão Fedefal lndir¢ta, sübmetidü ao
`regíme autárquícü Êspe#ial, cc!qo órgão regulador dã indüstria. dü petróleo, gás mtural, seüÊ

derivado§   6  biocombustíveísà   vinculada   ao   Minisíério   dg  fiffinas  e  Enerria,   r#gulflF  ¢

&üt¢rizap as ativifiaües Fe!a¢ioH&das t!om o abaBÉ€eimSmÉÜ Ha¢ioma¥ de eombHstíveÊÊ.

rp*T¥t¥F.L.:`i?,lf*tEiir`T.¥.T`r`LiT.PJ`:ntrT¥``J``A.`Tt}it`tppL+``.`-:`..```::-`iip`€àí=::if-:T,T:t`:fÂtt¥f.??i?`,r:Tt¥:.`:¥r``.?T.i:LJE.`.:.tiT:+`'i``
Av. MareSha[ Castelo Branoo£ 625 -Bairro Cabral -E4000-810 ~ T©resina (Pl)

CNPJ n° 06+82i ;468/oooi -i2
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NS§sa esteira,  Eambém füi editada a Lei Naciüfial n° 9*847, de 26 de outübrQ de

1999,  que díspõe sübrS ã fiscalizaçãü üas ã±ãvidades rglativas ao abasteeÊmeEÉÜ naüi¢nai

üe  ÉümbHst3rve±s2  de  que  Erat.& a Lri no 9.478,  de  6  de agostõ  de  1997,  estabgEecÊ §anções

atimÊmisÉr#*ivas e dá Üutras providências,

Em gspecffico a Lgi 9.847 prevê:

Art.  1Q  A ftseüíizaçãü düs  ti}vídãíles rezatiTiiis às }iÊdúsiria§ do pe±rdàeo  &
dos  béóc&mbi!iistíveS#  e  flü   abasíeÊiFnetito  #fficit}Etã!  {I#  eüH?biisttiEÍS,  bem
comó: do  adequado  fi{riciancimento  da  Sistema  Na€ícFnci}  de  Estoqzies  de
Cc}mbustí:veis e do cur}iprime.nEc+ dô Pi.ar±o ÊM.ual de Estoques Esiratégíms de
C:tiÊ?bustiveis,  de  q£iü  ffa±a  ci Lgí  nó  9+478]  de  6  dg  agóstõ  de  199?t  sFgrá
reali#üSEíi     pela     Agên€Éã     Nüciü]ScÉÍ     {Êo     Peíráleo,     Gás.  NcgSt.{rfll     g
BiüJ:ümbust{veis   {i*NP}   cjü,  finsd.iante  eoitvêr¥ic)s  Lpor  el¢  #8lebrcidos,  por
órgãcfs da adniiFtisü`cição pública díreSa e ííidíreta dG Üniãü, c!Çis Esiçsdüs, dí}
r)íS±r`iio  Fgdercit  e  dcis  Munic{pi.cis` {R;Bdação  dada  i>@lc{  Lei  nó  IÊ.49ÜÍ  d$
2Ü11)

§  }ti Ü  tÊbqsteti#neriô  fttiüítiütài {Ée StímbHst±#eís é  car!sÊd@rcido ti& utiüdcide-públícGeàg!}2:±_ft=r=}.gí4__ff_§!s±g_ü_g.!i_.|±§±S±±!±±1!9d.&fl±±:(T/ideMedidftprovisàricu2a2i4,

de 2004)   {RBdtíção dt}dü pelci Lei n° 11.09F, de 2005)`
I  ~ prodí!çãat  impo7.íc]ção,  €xportciçãok  refimci. bengfii#{amg}tio,  tra{cmi€nto,
process#}í4gy[Íot     transpürte,     trcms.f;grênc{a,      armcÊE€riatgem,      esít]ctiggí7S.
dcí:#;#d#Íe#o:mge::ía##Í%f+ea::::saçãtiü#rív%doós:n%Ídh#eedfdqa_

Provisória rr 214, de *~Ü04}   (1nçluídü pela Leí rz° I 1.ü97S de 2ü05}

f."J
§§_p,ÀreEül_ã¥_ãü__&_Ê___Í±_¥_£_±±±|Í3±EEã.S__p#FEi2g±S_g.üH,A_P:!:P.#Sr!H_Í_Í±¥¥Sííiíí!ihSfE_±_ãs
Ç{íivídades    de    prodttção,    círmüz&]iagem,    estocagem]     #omercÉtilíwçõô5
dísÊribüiçãü± rgyeãêd#x impcifftaçã]D e e#pprtação de Fi.odH{tjs que pc)ssc[m sgr   .
usados±  d}rtztã ozé iriüire±Ç{meiTle`.  pcffci  ad#lterar  ou aHerflr  ci  qwfll±dade  de
co"bwst{Szei*st  ai]}icündcFse  as  stmçães  adminístrafiT]cis  prwistas  nesta Leí,
sem  prej#Ízci  dcü  dBmEiís. de  nãti{re±ã  €áril  e peHal  icabfweís.  {Ificlüidf}  pe{a
L@i n° r2+490, de 2Ü1 }j

DQs  'artigos  cc!laçionados  cQnclri-sS  qiie  c:ompÊtirá  ao  en£g  regulador  {ANP}

£stabeiec" tQd_a R  normativa  que  nortearã a cQm£i+QíalizaçãG `Ê revenda de  Çombnstíveis nQ

paí§ 8# Ha dgsobÊciiêncía das comandos gditados pe}a Ag£ntia Naciqnal dB PÊtróleo2 #p±ÍçaT-

s€-ão as sãnções prevístas na le{ ãcima.

Uma vÊ>z descQrinada a reserva de lei para 'üatar dQ abasteci"ento nacionai dei

combHsti'vÕÍs e  a fixação da competêncía  da ÁNP para r€cri3mtar a revenda dQs  derivados dÊ

petrólÊÜ, par[e-se para anãlíse dos atoÉ nomativüs editados pela agÊnüia rggüladorá.

Ãv. MarÊShaí CãsielQ BrãnGÕ{ õ25 -Bairrõ Gabral ~ $40QO-810 -TÊresjna {PI)
CNPJ n° Õ5,52i.4€S/0Ü01-i2
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Demc} de sü:± compõtênciã reguladora a ÂNP gditüu a rstc}1u€ão nQ 41  d© 05 de[

novembTo  de 20H,  onde ficam Êstiibelecidos. os rgquisttQs necessãrios  à autorizaçãõ para o

gx€rcíüS da aüvidsde dB rgvenda varsjista de ccmbustivsís auíümoüvos.

De   acGrdü   com   art.   2°  a   atiüidadB  de   revftnda   varejista   de   ccmbüstíveis

autop}orivcü é considerada de utifidadg púffiffi Ô Gompreende:

I - a aqz±}siçãc} e o cwmctEenci"e]rito de Ücimb#sü#ieís atitti}iotivüs a .grcmel, de
àlec]  htbrifi{caníe  ac!ãbado  ei'níascidcj  e  á  grcinel,  da  cfdi#vo  envasadc} pcm
c;cirnb#Süvgis {íqridí]S,  dÊ ciditiva  e"cisado pcn+a áleo lubrificmt# acahadc},
de  grc{xc{s lubriftcaiiles  erwffsada,#  e  de  querosene  Íluiftírimle .a  gr#Êsgl  m±
&mãsadü;
11 -fi aqi{1SiçãoL o receàimentt), ü cí}mpFesSão, a coiFSe}.¢itilizcição rio prôp]..io
êstabe[ecímenía e ã #Ümercicili~±açãô a vciye`ioj i3Ü casa de G:Nií;
111 -  ci  Üí}#¥gÊ.t:iíÉli~zt£çãü  a vtÊreÉD,  e#S seü.  estãbelgcimeMSÜ3  d@  ComhustF'vüs
ií#iomotiívüis  #o  #müug  ãe  coiÊs¥tmo  dGS  veíSialús  HÜS##wÉüres  t£rFesSr€S,
das    eml)tirc;aFães,  incirtii}nms,    Zt]custres    e   ft:±riiiais    oü    erFi    gmbfllügens
cerilficadc!`s pelõ lmstra,. d¢ áleci tiihrificariíe acabüdc] e"cisado É a g}.cme};
de adttjvü er"#sado pÇ{ra combtistípeis líquidôs;  de adifi»c] errvcisado pcm
Óleü IMhrif icanre acabadcj: de grwc#§ lflbj.if irmtes €nvasc{das e de qufimseiSe
ííurníftay#& q g}.cm&l mÁ e]Tüãsado:  e/oü
IV  - .a  €ontrc}1e  da  qiiaíidadí3  dos  cünçbusiívé{s  fiugümütivc]s,  rgfigí.eF{ie  üoÊ
efig.aios para t} #nâti§e das Ç#rcia{er{stfcc# descríías no Regulc[mento Téõriicq
ANP r}a lí2007 da R:Bsühiçf f o ANP nü 9, de í}7 de "m.çü dB 2007, aiÃ cfuíra_
quÊ Tiehhçi a subslüttí-1#.

No art, 3Q hã previsão dõ qi;ie m exer¢i'cia daÉ ati:vidadàs mGncionadas.no art. 2Ü

deverão ser observadas, além do di#osto m RÔsoluçãc> e nas 1©gíslações \rigentes no âribi[o

féderàl,  estâdual  S  municipal,  as  norpas  ü  Ássciciaçãü  BTasileira  de  Nomas  Técn±ca$

4ABNT}  e  as  normas  do  Ínsti"o  Narional  de  Mgüologia,  Normafização  Ô  Qualidadé
fi]dtistrial üSffo)+

Um& v©z estatuído qHe  a camerciaiízação a varBjo  dB combusffveis deve observaT

rBgras  da  ABNT  e  hmetio7  Q  arL  222  VI,  da  stüffida  rgsc)1ução  reforça  qüe  é  dsver do

rüvendõdcir   varejísta       £c>mecer   combustivti   automoriva   S®mentg   por   Íntermédio   Ég

±g±±ipaffi£n£gmedídor,= . 4enpm3na4p; . bcimÉa.__medidc]+a ,prara .,ccmbustfvçis .1Í¢[±±íÉeis,  ÊÊÉÉÉg` §

£#rÊÉ##*#¢.¥Ê!nH"!g€±:p..i±±i±ig£pgaa±aiE¥É!ÉÊ£ajÊÊa:ja±Ê±:s=sste¥€Êadfi;

Isso qüer dízBr qu€ o instrumeH¥o a sgr Híilizado não püdõ ser quaiquer um* mas

apsnas aquete cujã consütuiçãü está pres¢rita Ô averiguai#a pelü lnmeEm * Insütüto NÊciQnal

de   Mewologíaj   QualídadÉ3   e   TÕcmolQgia,   au£arqüía  féderal  iünoulqdã   ao   Ministériü   üo
EEEffiFIT_-_-L=LiL--T L i=FLLLT`-L±      _. _         ---rT ---- |---+-.r+r-:T --L | +-`-m-ti-Tridill~-`+ir--+ [= _ _ -=-=L-_TL +-

Av, MãreGhai Gastelo Branüo, 625 H Baím Cabral ~ S4Ü00-gio -Tere§ina {P1)
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DÔsenvQEvímeHto,  IndÉstria e €üméreia  Exteriorj  que tem pof objaüvü provÊr ccinffança ã

soc±iedade bjE.asilÊíra  haÉ medições  e  noÊ  pmdutos,  através  da mefrolôÉa Ê da avaüaçãü  da

aQnfcirmídad€,  promüvendú  a  harmonização  das  relações  de  consumo,   a  inwagãü  e  a

#omp£ütividade dü País+

SendG assim, faz-sÊ neüessãrio pôrquirü o que dí£põe o lnmÊtro sobfE} as bGmba5

mBd`idoras para £Ümbustívei§ ü`quidos. Ng£se  toar* fc!i Íjübiícada â porEaria nQ 559, de 15 ds

dezembrci   d£   201õ,    qndS   sg    ãprova   o,   R£gülamentG   Téc:rico   Meüológicü   (RTM}

estabelecendQ  os  requisitos  técricos,  metrQlõgicQs  e  de  sggLiraflça  ds  sofiware  e  hardwarS

apficãveis às bombas medidora§ de cümbustívsi5 h`quidos ütüízadas nas m6díçõSs de volHmg+

C}   RTM   trata   das   Bcmbas   medidoras   de   combustíveís   h`qHidos   Ê   ssuS

compon#ntes Hp it£m 3 ,1, estabei.sce.üdo cümo dispositivos adíciünais as maHgueiTa§.

SegmdD Ó RTM a mangueira é tubó flôxível atmvés do qual a iíqüiüo msdidci é

es£oadQ. Para Ssíg dispositívo foram previstas varias regras técmícas, quaís sBjaffi:

6+3.S,1  As mai3guei"s  d€vgm, esiar  lffisittladas  após  o  dispüsitivo #riedídt]r  e`
dgvem   Htender  Ús  SegkSi]qíes  requisitc]s:   a}  fis  bombas  rn£dídtims  dsvem

ft+Í?cíoríar  cc]nt  mímgue}rcis  cheíàs;  b}  a  vçr{aSãa  dÊ Talüme nãa  dÊve  S&E
superior  a  3%o` quür}do  szibmetidü   a  t{ma  pressão  de  0,2  Mpa  em  sezL_
iníericjr;    c}    o   coinprimeF4to   mtiKímcf   de   todo.  o   segmg}iío   Ílex{vez   dü
ma}3gz$8fFc{ cla BÍ5mb# medidorÊi dÉ!ve Ser d8 5m; d} a dístâHcia má3¢Íma Bnzre
a conExãü dg sa{dci dc[ bornbti medidcirct e a cone3¢ão 'enü'q ci iTic[ng6rirci e q
bit:a de desc;cn.gã deve sÊr de Úmt  tmclüiridr]-se Íodãs as conexães melà}á€as,
güdüs   os  &íEosiíívos  adícior}ais  e  seus  sggfner3tos  flexÊ#gís;   e}.  qüc[ridõ  a
bcimba piÊdídcira f;t}r üSiliEãda para abãs{ecíme}ito em cÜSidi¥õff s esp#c:iaigS o
lnnwtrà  podeT  prirã 'c#da  cct\;ci,  autoríztir  para  c}  insü^umerito  de  medíçã¢
especíí`Ê;Q,   e   rião  püra   o  Triôdelo,   Ç]t{tros   vt!lflr©#   pãpa   Ü   ca"primsy*o
máJ¢Ímc)l

] Ü.1.7`4 Avaliação de modeh3 de mcmgiieíra
10+1+?.4.1   A  Fnc{ffigüeíf`a   d@wB  Sgr   cc]nsü.ziída   âc]m  materíti   de   quc{lidüd&
adeqüada.  resísrgíire  ãos  fdlf ierBrifgs  processos  de  allgTcSçãci  caüsc{dõs  pelc]
lí'quido  escoada bem ccimti  aDS  w©níuctlis  chc]qtíes,  a q}u& fic;rrm  s±{ff eitcfs nüs
cv#dí€ãés normcíis de ftahalhü,.
10.}.?.4.2   A  Ttcirit{çãíÀ   de   v<ohí}rie   nãci   devte   ser   s2íperior   ci   3%   quandü
s#bmgtida a mm pres.s~ao giH seu. iiTíerior de ü,2 Mpa:
1 Õ. l .7,4.3 A mt!ngÊ}#ird d€+ie aprí3£gnííf f díâmgiro iritgrm #rificmne;
10.1.? r4.4 A rftcHtgiÁeíra dgve aptesezqiar espesswm da pc{rçde &ini§ci:rmE;

€omo  se  pods  pei-ceber,  Ü  ifisti"%  Gompetení#  fez  a  previ£ãü  Éos  r&quisi€os

tá¢Hicc!s  qüe  i±ina  mangueii-a  da  bomba  de;  gasolina  dÊve  tgr,  r}ãa  menaiQnãndo  que  sua

cüflstff üiçãa dsva ser Íranspàrento.

Av. Marechal C}astelü Bran¢c}] 825 -BairrQ Gabrst -$4Ü00-8io -Teresína (P!}
aNPJ nõ Ü5.521 r463/0Üül -í2
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Tãis requísitos n€#ess+driamente cÍsvem ser obs£ivadüs em £oüo £erritório fia#ional,

uma vez que tra[a]:ri de.nGrmas de seguran€a para o €Qnsümidor Ê operatiores Ô nãQ podm sÊr

fiBribilizadc[S ds üm entÊ es£a{al parã outio,

Nesse pont^oj é 'necessá]riü voltaT-se para apreciação dã leí nacioflal qüe dgTine fis

in£rações  administraÉivas  pratiGadas  no  âmbito  dô  abasteGimento  nacioríal  dõ combustíveis

{Lgi Nacional nü 9.8473 dg 26 da ou£übro d8 1`999). r}S acQrda com esta 16i {art.3°) S¢rá p#fiídQ

¢Qm multa aqüBle qus £oflstmir üu opsfa,r ±nstalações S €quipãmentos n£cessári¢s ao exercíGiQ

das atividadSs Ôm desacürdc! cüm a legisiação aplicável.

Dgssarig, as mangüeíTas a sêrem uffizadfts psio& varejistas flo abast€cífflentü dos

antomóvÊi§ cünsümídores dÊve observar ci quÊ fora ±`ixado pelo lnmgtro {portaria 559/20i6} Sa

se não atendgrem às espÊSificãções, incQiTôrão na infra§ão dô ãrt+ 3° da lei n° 9+847+

NQ  PL Ôbjeto  da apreGíação  é  prgvista  a advgrtêncía3  mülta  g até  suspefisão  de

alvaTã  dB funcíDnamgfito  pai`a  Õs  püstoB  dô  cúmbustíveís  qüB  não  implafitarem  m&nguôira£

ti-ansparÊntes nas bümbag dg gasc!üHa+

Em que pes€ o intuíto de proteggr o consumidor e a posribí±idade de o Münica'pig

1Sgi$1ar  Sobre  proteçãü  ao  con§umG,   Sxtrapüla  G  Íntef€Ssg  lü¢ãl  a  prevísãG   dos  nobres+-'.-

vgreadüres+ Priffleím porquê esiá c`ríqndo ín±ração qHS não Soff esponde às estabôíecidas em iÊi

nacíonai,  segundo porquÊ  o  rôgramentc± sobre as bombas  dü gasGfina deve` Óbedecer a  uma

nüm±ativa  uniíbrmízada  nacicmalm¢nte,  a  fim  `de  qm  não  seja  fixada]  em  cãda  Snte  da

ftdSraçãQ¥ uma regra diferente para7 Lima da§ ativiáades inseridas m abastêcimento naçicjnàl

dÊ combustívSis - comsmio varÊíista.

Ocorre qüB a CF r£almentg prÊvê5 em sÊu aff. 30* ã compegêneia süplemeníaT dos

Municípiüs   para   éditarem   nürmag   de   prü{eção   é   dgfesa   d¢   coHsumidür   {cQmpetênçàa.

"ncorr©ntg  nas  matérifis  dü  arü.24},  enffetantü  o  ent# `loçai  tLem  em  tãl  aspecto  líbÊrdade

mátigada,  ±ma  v€z qL{e  dgvÊm  ssr  Ób5dgGidos  dois  reqüi§itGs:  assuniü  dg int£r£ssç  lúffil Ê

exístênç5a  prévia  dô  leí  fedsral,  ou  estadual  amtÊrior¥  fião .sendo  a  matéria  de  cQmpf={ênçía

privativã de oütrQ en±eú É o que pre#oníza o STF:

C) Mt{itictpiô  é ccjmp#€ente pt{rã Zegisttti. srjbre meio  ambieF{Íe ,¢oFr} Üyiião  e
Es€Hdô ,  %#  lÉmí±#  d€ ,_Seu  í#±€_r_Ê£__s__£,_1t}ci[l  ±__í!Sf l_Í2_._g__ES _Íft3__f¥_¥f l_m_Ê±1f!___Ê_É±i

f_S+affrm=ÊTrSi_C+g=£¥3Eg±EÍTS¥i_El\irtíl_SS±#±±1_gT£.i±ti#__HE.}9g\_:_4e_tíT3,_tl=±=g_r±±Ía±:ÍjÊd_gr#Sg=±+{Clyt-
2 #.             Tf l ,             clc             3 0 t             1            e            11,             dã            €RFÊ,} ,

+i±E*LLLLLHTi±i±:Éi:riiriiriLiH++ri+i++i+=ix]Ari,iLflri:Lfi=i+im+L+rin+tirillri-ri_+ÍE=riri±
AVH  Mareeha! Gastelo Branüo, 625 ~ BÊlrrQ GabrBl -©4000-81Ü ~ Teresina {P!}
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ÊSTAES© E}S P!ÁÜÍ
#ÂMAFEA MUNií:lÉ#Âh DE TEFüES!Nft
PÃLÁg[Í# SENÃD®R #HÃSAS R®DREGÜES
Ã§sessüria[ J üríti!Sa LgÊisiaüvâ

[RE  586.2Ê4,  rel.  min.  LüÍz  Fítx:x]  j.  5~3-2D15,  P.T}md$  8~5-2015]  Tema
145.1

A questão suscitada tiü presentg ret;w.sÔ e}xti.t!cítdínárií} versi{+  ã luz da  c[ri.
30,  r  8  V,  da  CFS  sobre  a  compeíÊriEia  s2píeJHentar  de  rteurtiQípíd  paFa
legíslüi. SDbrõ trãnsíto  e trcmspürtet  e  impr]r  sti:r3çães mais  grcivDsas  q±{g  as

pFgvfst€t#  w  Cádiga dÊ Trãnsitti  BrcisilSirQ  {Cm}`  Há r!esfa Carie detisão
espeü%cü  #obre   o   ±gJmü  na  sei#ídcF  í£a  fnconsti£üc£¢rzrilídflHe  de  #ürmn
rrÊürr£#ipa{  quE  ífflpãe  S#nsãí} `F#ais  gravostê  qiêe  ft  pr&vistí£  iêo  CTBf  por
ejtiFíipcilar  a  compBtênaia  íebstsiíiíFvti  süplen2eítiar  tio  münl¢Srpiü  e]¢pressã
r#H  tü±.  30S  llS  da  CF.  NSste  seniido: ARE 638.574/  Mfi,  rel+  mír}:  t3Ílmar
Mendes, TflTl de 11-4-2011. E:stü í:f}rte pÜssui üind# jF{risprudêr}ti# firmada
no sentidc) de  qzie ccmpete p}i}pativEime}qte à Uniãú lSgis|m. sobre trÉinsitú ei
ÜHr7spcm@,  i"posslbíl{€ados   Ç}s. EstadGis-m€mhros  €  mu}iícfpicis  a  lí3gjstcir
sobre ã matér{a enquarLrí) y)ão aHfúrímdos pür leí cümplemer#ar.
[ARE 639*$9f i  RG, vcito  do rel.  mín+  Ch~mr P@luso, j`  16~6T2011+ P, T}IB de
3l-8L201 ] , {eim 43Ü*|

NoSntanto2cüníorm©a¢imafidüz£dü# á §viden[eque    m    €aso    em    testilha    o

intÊrsssô não é môramentÊ local Ç não Õstâ ©m fiümoria ÇQm lagislação n&cioHst.

A  respôito  dü  tgma,  Alexandre  d£  MGraes iãfirma  que  "a  CQnstituição, Fsderal

prevS  ã  €bamada  #ompe£ência  süp]ementar  dos  muriçípiüs  ¢offiístgníe  Ha  au€cFrizaçãc±  d©

regulamen{ar  as  nomas  lÊgísl'dtivas  fedgrais  oü  estaduais,  pafa  ajustm.  §ua  éxe€uçãS  à:r

pecüliarid&de$ 1Qcais5 senipre em ccmürdãncía com aquglas S de§dg que prÊsente o Fôqtiísita

primürdiàí  de. Fixa¥ão  d© cümpe±êncía dessÊ` emte ,federativQ:  Íntsrg§sa  looal"  tÃ[gxãfidfÊ  de

Moi.ass, Con§ti`Euístõ do B'r&SÍ] Interpreíada, Sãü Paulo, Átlasá 20027 p. 743},

Da acc>rdo ¢Õm Hely Lcipes MÔÍFeH©s:

Eísrãhel¢cida essa premíss#  é  qüe se dgpe pciriir eris i]us£a  dos cíSÊLinifis  dü
±cimpetêncici m#nií3ipal±  tifim de seletioHar os que são e os que nãc) são áe
§eu  ipTíeFe+SsÊ  IÜcül,  i,Sto  é,  ttqüel#s  q##  p#eH#míHí##FÉgmei*Ée  Ímígresstim  à
üilvitiade loüül.  S@ric! Sflstídfcjsa - e inútil, pc)r ír3t:Ôríipletü - à apreser}Éaç:ãa
de Lm  el?ncô  Casuístitiô dS asszm'±tQs dB Íme}.esse lôcc{l do M:i£níc:ípiof pciTqEte
a c{Í}vÉdadg mwricípa}, Êmho].ci resü.itci aci Íei.riíórío da Commti:é m;ihiSãria
Tips  seüs  aspecíos  g  vtiriáftel  ¥ia  s±Éa  íÃprese3Tfaçãc}t  em  c:ada  loaalídç]de.
Aaresc€*     aindE£,     Ficftar     a     exis±Ê#r]Ía     de    mtitériüs     qtri€     sg     Sz€Seíítim
Siinülfanec{ínente  à  rEguícimentação  pglas  ti.ês  crrdens  es`taiais,  dada  sua
rep&rü#ssão nD ãmhiio f iederal, estcid±id e mryiíc;ipal. Etiempk}s Stpíqcis dessa
caregaría sãio a h.áj#sita e ík Sc{úide ptii`bli¢ü, .sobre cis  gua{s  dispõgm cE UtT}ão

{regras  ger#is:  CádÊgn  NaGicmctl  de  Trãrtsíio,  Cádígt}  NcíÍ:ionr}1  de  SatiidS\
Púb{it}a},   os   E£tç{dtis   {regülti"entação:   Regu}cmíe}8t#  G©raí.  dB  Trânsüt}S
Códiga Smi£áríci  EstadL¢cilJ  e ci ` Mçtrticípiõ  {seíriços locci3s :  esía¢Ío2iameftio,
circ%Iciçãa,   sírií]lí~4ciFãa,   e{ü;    regtilamgritr}s   sar[±Íáriü3   "uní#iptiisj.   Íssí]

iíi=.+h+riricaHFi±====TT~iT±.HT=±t+..Lii-Lui±H+L+Tt"T5=iÉ±=--fT-riLriL.i`._±.i±
Av. Marsaha[ Casislo BranSo, 62ã ~ Bairro Cabrai ~ ff4Q00~aio -Téresina (P±}
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ESTAE!# E±O PIAUI
GÃMAEffi muNle£pAL ffiE TERE£!#Ã
PALÃ€E® SENAÉ®R €fiASAS gE®Üg¥!ffiüES
Âsses§®ria JtiFídiGa L©gis!ativa

Fí}]`qu@ sübre Gadci fiacgía dí}  c}ssur[io há um fntí3resse pped@rní}imie de L{]?ict
dcis  três  ef f lüdade§  gpHerna}TÊBntais.   C~}_ucmdo  essa  i}redomlnânci#  `}oBü  tEc}
Muní¢ípííi a ele çabü regtilariiefEtcFr ü mt!Sé}.ia± c:omõ assürib dí± sgu Ínieresse
lc;Üci{. r}eHrre cis. tÊsstm}os v#dc¥dos ao M"i€Êpitj. por não se ff nqutidrcrrem nci
concgírí] de iízteresse local.  á Üe se assinalç{].,  c+ serS;içc} pQstal. ti eríSi.gia €m

geF.t]l, ,d infioi+riiútiüci,  q sistema` moneíáricí, a têle¢í}m!riiÊação e oT#ros m"Ís,
qLiB,  pt)r  süÍ!  prúpríci naSurÉEa  e ftris,  ircmscemdgin  q  ãmbitc}  lo¢al.  {Hgíy-Lapás  Meire{Fes: I)íretio  Municipal  Bras[leiro,  SãD  Éciülci:  Malheít.oS,  12"

ed" p.133).

DessaTte* Ho aspgc£o  das bümbas de  gagoliHa*  effi  e§pecial Ü  iíem manguôira,  o

lnm¢trc} foí Q ifi£umbiüo dÉ editar a nomiativã a ser verífi€fidã gm todo território naciDHal* nãG
•sQbressaindQ o interSsse local, cümo afi,rmadü por Hôiy lmpüs.

Ádemaís,   Ü   quB   tücaria   à   pecüHaridade   muriüipãlS   seriam   as   nürmas   sobrã

#on§truçãoS alvará  de Íuncionamsnto, cüm presci'eve o  Códígo de übras © Edí£icações  do

Munieípiü dS Ter#sina:

•Art.     Ê14.    A    {mp§aHítiçãüS    reíocação     e    f;umcianrz#igírSo     de    pcJstos

revewdedcJFes   de   #cJmbz!stiNeís   aittümoílvos   e   deFivtidos   dÊ  petrólec},   nci
Ápffffd:íátg#ek:t%:Ír%=dgepoesnde€S#tdofa#''e%:mcçoFd°]gdon,P;:SsetF:±#::v%#Uc;Teídc£Prü}iga_

estahelecimentci     dBs{inado     üo     t:timé].€f ü     vc{reüisia     de    ccnnbüstfTigiiF~
#Híomalivos e det`ivcídos d¢ petróleo.
Í:J
Art. 216. a í3Tíeressado na ti£Íridãde dB p#s€ci rgpendedür de ¢Ümbiisüp€is e
d&riüadQs  de  peírálea  devB  sôli£itar\  #c}  árgãci  TminiSipal  ¢Ümpgígmíe,,  p
Dec;laMção dê Vic£bilí{lad@ Técrt]cc[ pc#.a a iiisfa}ação Qu relocaçãç) do posta
revmdedcfr*
Art.2}T+C}nirieressüdDnaccmsftução8iristciíaçãüdepostoT€ÉeHdedí}rdeve
sDZ{£i{ar  Ãlvará  4e  Consü.+Íçãcí  ÜÜ  ói.gãc]  mumicipal  coi7kpeti3nFe,  iiistrüi~do
cam íis seg;:ti:ir{Íe; docmBniós: 35  I ~ ti.éclüyação de `víabilídctde téçnica ptira
ins{c!laçfía,  fiorn#dd#  pelo   úrgão   mtHÍSÍpÇFl   eci"pe+.eriíe;   11  ~  prova  dg
p]rapriedj#de`  ®u  d£reítc]  de  E!st}  dcj  Ímávgl  tmdÊ  pre±endÊ  ÍnsÊalar  Õ  pastci
revendgdar;  111 H licgnçíi t]ü declcrraçãfl fiümecída pelQ DNIT, DHR. oü SDRS

qz{a.ridíi sÜ ü'atar de área lr}¢ü}izada líiftdet}.ã  a rc}davia fiedeyal,  Bstt{d#ctl ciu
mur3iÊipdls   respecflvt]mer3te,.    IV   -   Rcã]#ci   timbiental    dE  `±nstalHçãc}   da
eiripregmdimgy}Éü]    c!prc}Siada    peio    á}.gãci,    r"#Ícipal    cíimpetenfe;    ¥    i
de¢Itii+ação dp Serviçt; cSe Patrimônici Históríc:o+ qutindo s& fS.#tar dg â}`ea de

p}.esetvcíção  da  Ptitrimôitíc}  AÍ+tístit}o `e  Pciiscig{siit!o;  VI  -pFo`j&tci  completo
de  arqiti{eüira;  VII  -  prciSa  de  es±ar  lggglingnte  Süpist{tiuíd.a  cor#o fima
imdividuGrl   ciii   cüleíivct,    ricJ.s   {Ü:m'±ÜS   dc€   leglslação   ccimgrcial   áo    Pats,
devídameitie  t{rqiiívadtt }Tc£  .Izmía  Co"ertitil dü  EstgdS.  Arf.  2Í8+  Samerçíe
sei.á  #xpedídc)  a}ví#rái  de  ccmstrwção  de  pc)s{Ds  rEVBr}dedcjres  cTijos  prcjjgíos
sc{±isfiaçarn   cis   sggb{±ffitSs   cc]ridições;   I  -   deftriçãci   de   aSessc}S   8  saída  d&

Av, Mãreüha[ Ca5ts!o BrancQ, $25 ú Bairro Cabra! -640ao.81ü ~ Teresina (PI)
aNpj no oã,52i +463/000i-i2

Identificador: 33003800350037003A00540052004100 Conferência em http://ww\w.splonline.com. br/cmteresina/spl/autenticidade.



E§TÃE*® D® PIAUÍ
#ÃgffiAffi E##"S!PÂL E}E TEFãES!NÃ
PÁLÃ£I® §EN#EÊ®R #HASÃ§ F&CBffiFE]ffiuES
Á§s©§s®ria J wrídísa Li=gisi#tãvffi

veít!L[}os,   dgs]ídayy}er!te   sir4alizüdos;   IÍ   ~  usc]   de   depósitcj   subterrãrij3ci   de
comh#st{wgis  c:Ôin  distâücjc! m.íni"c{ de 4±ÜO m {qwm meftôs)  de qualqtüÊr
edifi€üçãô e düs iimi£es do t:errgnô; 1{1 ~ ins€alações síinitárias, para ümbas
os sexí}s, ptirci fiS#ciciHãrios  e Glíeriies;  IV -dístânüia rfifitimp pc{ra lftctiis de
aglt}mei.açãú   d¢  pessDas   ftqospüais` e  clírticas  dB   sciúde,   asilc}s,   creches,
es¢o{ãs   de.  erisirtí}  fttitdt}iríer}{al±   Êtc)   em   í)bservâncía   às   rgsol3ições   da
CC}NAÃffA,.   e   `Sr  ~   ohserTSàneía   à5   ncirma#   da  Assciciíc{ção   13rasileír#   dE
Nomí3s TécnÉüas  - ABNT,  quc{]río  à  seguranSa  e  ticessib{Iidade.  Ari.  Z19.
Sãa  übrigações  do.  posfc]  r&vgridedoi.,`   I  -  ÜrmazeiScir  os  cciinbüsú#eís  erft
Íanq#Ss subfg}rüneos£ scil+3o em Üc!sos específicôs a serçm coM!iderfidas pÊicí
Prqf;eitt#rrt   iMmícipcil:   \11   ~   }iãú   exercer   stivida¢es   de   d}str{bttiiçãcj   t]u
redi±SçrJbuição  de  deri"dos  de  petrólw  o{±  á}cc)ol  hidrff+cido  combusÉf+id,

podgyidô±  enírptmto,  vender  i:üÍs  produt#s  sem  límííc{ção  d&  quaritidüde,
c[#aftés  de bamba.s medíc{cfrcts,  respeítcidüs  as noímas vígBntes;  111 -  gxp#r±
EiH   ±i3#al  visí+jet  Fcira  c}s   cc}risümidorÉSS  `t}   nDítie   dí}  pasic}  revertdedor,   ct
bandeíra da disiripüidora,  a "zãô so¢ÍülS  o hürdrio de fiuní:Íimamento. e o
ncjme  e  BpiclerBçÔ -dct  Agênc:ia  Nac;Ícintil  d&  Peü`Óleü  -ANP,  pãm ievgnrüciis
recltimüçõe§;  IV -manSer os exríniores S dgrnaís eqztiptimgritos de prevenção
de   iiT.t:&ridicis,   co\f TMgnàiür[c{lme}Tíe  ±mcili~Í.tidos,   ¢m   pgüeiíc{S   cDndiçõgÊ   de

fi!i¢üit}namÊmtü. t}bsÊ"c}dHs  as ncir"c[s dô C:tirpo de Bcimb¥}].cis; V ~ ciEendgr
todcís   Hs   nürmcis   relc{tivç{S   ao   CC)NAMA£   ABNT,   e   demc{Ís   lBgisla#ães
FederEi.is*     EstcitiuÊ[is.     Ü     M3!rüc;ipcris    vigefttes    rglativas     às     Çítiyridíides
de5e}T;c;h;Íd.rts  np  esttibüle£imgntí3. A}`Í`  220~  À  üDnç:essãü  e  a reiÊÕvríçãc}  de

±}*iará   de-:Fmí`#f:a#f gnSD   _do  posta  rev&idgdor   estão   cand{€ioiwdas   àTn
lice#ça ciml}f emc}l de cipe"çãci.

Effi    termüs    dg   .prGtgção    S    de£esa    dD    consümíd,orS    a    legis}açãc}    trãtoü

espsci.ficamente  da  possibilidade  ds,  ¢ontrolÊ  da .qualidade  da  gasnlina  pelos  adqriTefltes.

NessÊ  tüar,  forftm  insti±üídaÉ  várias  obügações  Fara  os  püsto§  i.gvendedorÊsS  a  garã#tiT

ÍransparênciÊS na £cimercíalização düs derivadüs dô pstrõleõ.

Nessa    £rima    og    postüs    dB    cümüustíveis    são    obrigados    a    manter   -no

estabSIÊGimÊ"tQ,  gm  pÊ£TSítas  cündi§õSS  dg  uso,  üs  equipamentüs  qüe  testam  quaüdaü8  S

quantÊdade dos produtos* E, caso o ¢cinsümidor solicite,,D não podem rect]sar`-se. a fazsr os t£stBs

abaixD.

Tesíe  tia .Prav©€a:  sB  .susFeitar  da  quzklidade  d#  uma  gasQüna  é  assôgiíradü

soli#itar que sS faça, na üoi-ãs  o  teste da provôtaá  qL[e m€de a poFcentagçm ds etanol aHidr#

místurãdo ã  ga§oiiüa.  0 per£entüa}  dBve  ser üe  27%.  0  teste de teQr dÊ` eíancil preseüte na

gasolina é féiío cQm solüçãc} aquôsa dõ #1oretü dõ $6dio (Nac:l} na cüncen€ração de 10% p/v#

ÍsÍo é$ 100g de sal para cada 1 Hti.c} de água.

±=±===:S±±:*:=ff¥= _..=m"`d.Lh` iiL` *LTa-.5!àüi                        `        mlL`tA4.E
Avr Mareoha[ Castelo Bi.amo, Ô25 H Bairro Cabra! -õ4000-810 -Tere§lr}a (Pl)
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ESTÂEü EÊü EiÃü!
#ÃrffiÃRA ffluNl#ÉPAL mE TÊRE£!NA
PALÃG]C3 SENÂffiüH #HA®AS R®ÜRIGUÊS
ÀssessürÃa Jüríüiga Leg ãs!ffiÉivã

TestS  d€  v¢Eume:  caso  se  Suspgite  estrar  lévando  m©nos  Çombustívôl  do  qus

cQmpmit (fraHd§ cmheõída oümo "bQmba baixãHt), é possfvel £rigir que o püstü faça Q testõ

usandó  a  medída padrão  de 20 iitrc!s aferida  e  lqerada pelci  lrimetro.  A díf#rença ffiãxíma

põrmititia é de 10í} rpl paffi ÍHai§ Bü para msHos.

Te®r  ftlcoõlÊ¢®  üo  etanüi:   o  produto  deve  ter  entre  92,5%  e  95,4%  (etanol

premíHm dÊvS {er çn[rg 95,ã% e 97,7%). Para estS.teste, o Êqripameüto ã o iemodensrie,trQ#

qüg dBve Sstar fixado n&s bümbaã dà etanol. 0 nívei Índicado pela linha vgfmelfia, que precisa

esÊar nü cen£ro dü ügnsi'metro - í}ão püde Õstar a€imã da liuha dü etanol+ 0 etanQl deve estar
•iímpidoT isentG de Ímpurgzag e sgm colQração alaranjadaÁ

Pelü expostD2 ã manguBíra ÍranspffSntõ Hão consta efltre as obrigügões dos pos£üs

rsvefldidüres, m#s a legislaçâo não Sã olvidou em asseg"`ar Üs díreítos dos #onsumidores,

Â trtülo 4S ãrjgümentãçã#, para qHÊ fosse imp]ementada á mõdida dBsajada pgla

riobre edilS  seria imperiosD um e+stiido téGri¢o que compoi.tasse a víabíHdade de Ós maíeriaiã

hüjÊ   utifizadQS   na   £STifecção   da£   mangueíms,   segundo   as   regras   dô   lnme{rô,   serem

transparenteEa de a¢Ür¢Q com suas proprisdad£§ qui`ricas.                                                                 „

Pür £im7 patemtS o interessg HaGicmal Ha edição dÊ 1Sgislação sübrõ as maflgusira-

da bümba de gasolina, afas£ado o intersÉse local, não ÔxsurgS a cQmpstência muníüípal pai.a

suplemenffir a lsgíslaçãcj z-# £'#Ls'z/,

V~ CüNC:LUSÃü;

Por      essas      razõesà      esta      .Àssesscffia      Jm`ídica      Legislativa      opÊma       pSla

"POSSIBãLlnÁBE  "RÍDICÁ  da  tramíía£ão,  discussão  e  vQtação  dc!  proiu#t¢  ds  lgi

oi.dinária ora Írfltado por Hão vishtmbTar vício dã ínconsti`tücionalidade quõ Qbsta a.güa normal

±rariraÊão.

&SSESSÜR JÜRi,üICÜ LE€ISLÀTIV0
MÂTRÉC:ÜLÂ ü?P7l~5 CMT

ásh:blsaeEflÊónm:éinsi!±rianllm*±ÃmBãamiammtiç'&iftE±z5¥&e;L:f:±wàriÁj"Í.;i"#:±r^';Ã:aase&íÀá=L&=x±:r±4;i¢iaal%aÀaBmí:z¥±±±:1114ã±mpe"ezlüàmmi3

Âvt Mareõhal Oa§telü Branüo, 625 -Bairro Ç}abrat -Ô4000+8io ~Teresjna ípl)
CNPJ no 05,62i ,4õ3/Ü001-12

ldentificador: 33003800350037003A00540052004100 Conferêncja em http://www.splonline.com.br/cmteresina/spl/autenticidade.



Projeto de Lei n° 062/2019

EMENTA'.   Projeto  de   Lei  de  autoria  de

Vereador  qLie  dispõe  sobre  fornecimento

de    combustível,    nos    termos    em    que

especifica.                                   lmpossibilidade.

lnconstitucionalidade.   Vício   de   lniciativa.

Arquivamento.

DESPACHO

Aprovo o parecer de n° 234 -RRV -SAJ -07/2019

(fls. 05/09) por seus próprios fundamentos.

Com  efeito,  a  matéria ventilada  no  presente  Projeto

de   Lei   contém   vícios   insanáveis   de   inconstitucionalidade   no   tocante   a

competência  do ente federado  para deflagrar o  processo  legislativo.  Que,  /n

casu, pertence privativamente à União.

Ante    o    exposto,    recomendo    a    Presidência    o

ARQUIVAMENTO da presente prop

capuft,  e artigo 88,  inciso ]112, ambos

Jacareí,1° de

Jorge Alfredo

Secretário-

1  Art.  45.  0  projeto

ra conforme disposto pelo artigo 45,

imento lnterno.

de 2019.

edes Campos
'etor Jurídico

que for  rejeitado  por  receber  parecer contrário  de  todas  as  Comissões  a  ele
pertinentes ou  pelos motivos previstos  no artigo  88 deste  Regimento  lnterno,  deverá ser arquivado
mediante  despacho  do  Presidente  da  Câmara,  salvo  requerimento  proposto  pela  maioria  absoluta
dos   membros   da   Câmara   solicitando   o   seu   desarquivamento,   promovendo   sua   automática
tramitação.
2 Art.  88. A Presidência arquivará qualquer propôsição:

111   -   manifestamente   ilegal,   inconstitucional   ou   anti-regimental,   quando   assim   se   manifestar   a
Consultoria Jurídica e a cLritério do Presidente, após a aprovação ou não do parecerjurídico.`+
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